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OBJETO: 
CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS E PROCESSAMENTOS DE 
DADOS, JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TAMBORI-CE. 

JUSTIFICATIVA: 
O presente projeto consolidado representa a reunião de condições de execução dos serviços ao 
atendimento do objeto solicitado pelas unidades gestoras participantes do processo licitatório. 
A presente contratação justifica-se, pois não possui em seu quadro pessoal técnico qualificado 
para atendimento da legislação em vigor pertinente ao objeto da presente contratação. Com as 
demandas de atendimento das normas legais cada vez mais crescentes, principalmente exigências 
dos órgãos de fiscalização e controle externo, que demandam qualificação técnica e capacitação 
profissional em constante aperfeiçoamento para orientar e prevenir sobre as normas e atos legais 
que devem ser adotados, é imprescindível a presente contratação para que o município não fique 
inadimplente com os órgãos federais e estaduais, assim como atenda as exigências legais 
obrigatórias. Ademais, o setor de recursos humanos necessita de assessoramento técnico para 
atendimento das demandas diárias que o setor exige. 
Deve-se ressaltar que serviços constantes na presente licitação são extremamente necessários 
para o bom funcionamento e desenvolvimento das ações desta municipalidade, para manutenção 
das atividades da Prefeitura Municipal de Tamboril/CE. 

DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: 
LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR (R$) 

UNIT. 
MENSAL 

TOTAL 
12 MESES 

1 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS 
HUMANOS E PROCESSAMENTO DE 
DADOS, NA ELABORAÇÃO DE GFIP, 
DIRPJ. CAGED, DCTF E RAIS RELAÇÃO 
ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, RAIS 
NEGATIVA, BEM COMO ATUALIZAÇÕES 
DE ATAS, ESTATUTOS PERTENCENTES ÀS 
UNIDADES EXECUTORAS UNEX'S 
ESCOLAS E CONSELHOS ESCOLARES, 
ACOMPANHAMENTO DE CERTIDÕES 
NEGATIVAS, PARCELAMENTOS 
FEDERAIS E PREVIDENCIÁRIOS DE 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL, PRESTADOS JUNTO À 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 MESES RS 8.375,00 RS 100.500,00 

2 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS 
HUMANOS E PROCESSAMENTO DE 
DADOS, NA ELABORAÇÃO DE GFIP, 
CAGED, DCTF E RAIS RELAÇÃO ANUAL 

12 MESES RS 6.275,00 RS 75.300,00 
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DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, RELAÇÃO 
ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, BEM 
COMO ACOMPANHAMENTO DE 
CERTIDÕES NEGATIVAS, 
PARCELAMENTOS FEDERAIS E 
PREVIDENCIÁRIOS DE 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL, PRESTADOS JUNTO À DE 
SECRETARIA DE SAÚDE. 

'5 
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3 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS 
HUMANOS E PROCESSAMENTO DE 
DADOS, NA ELABORAÇÃO DE GFIP, 
CAGED, DCTF E RAIS RELAÇÃO ANUAL 
DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, RELAÇÃO 
ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, BEM 
COMO ACOMPANHAMENTO DE 
CERTIDÕES NEGATIVAS, 
PARCELAMENTOS FEDERAIS E 
PREVIDENCIÁRIOS DE 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL, PRESTADOS JUNTO À 
SECRETARIA DE TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

12 MESES R$ 6.172,50 R$ 74.070,00 

VALOR GLOBAL R$ 249.870,00 

JUSTIFICATIVA DO CRITERIO DE JULGAMENTO POR LOTE: 

Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser 
aquele que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais 
viável, tendo em vista que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação 
de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser 
cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora 
na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o 
objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do 
processo. A realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço 
por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de 
padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, 
perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores 
para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do 
objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente 
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em 
considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos 
proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar 
contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a 
eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa 
aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento dos serviços a serem contratados, bem como facilitar e otimizar a gestão do 
contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de 
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qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação deNsrviços objwp- da 
presente contratação, que visa atender o interesse Público. 4:4 o DE ‘-‘‘ 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu 
contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES 
poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será 
traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vários 
autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

" (..) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. 
Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do 
barateamento do custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há 
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)". 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, 
quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por 
considerar que a reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela 
área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à 
competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: José 
Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 732/2008, no seguinte sentido: 

" a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois 
cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução 
mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão 
do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a 
opção mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à 
competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por 
adotar o critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e 
eficiência administrativas no presente caso. 

DETALAHMENTO DOS SERVIÇOS E FORMA DE EXECUÇÃO: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

1) Serviço com revisão da legalidade de procedimentos administrativos do departamento 
de pessoal; 

2) Orientação para elaboração e transmissão da declaração de imposto de renda retido na 
fonte; 
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3) Assessoria e consultoria a área de recursos humanos, com a realização de ativi 
padronização dos atos administrativos, a afim de permitir à administração um sistema 
perfeito de controle de pessoal, com adoção de novos métodos e fluxos operacionais; 

4) Orientação e acompanhamento do gerenciamento da folha de pagamento, bem como 
de assuntos relacionados a parcelamentos previdenciários; 

5) Individualização dos recolhimentos por setor da folha de pagamento das contribuições 
previdenciárias dos servidores efetivos, comissionados e temporários; 

6) Orientação junto aos agentes Públicos sobre alterações da legislação previdenciária e 
trabalhista; 

7) Elaboração e Tramissão de Reinf e DctfWeb; 
8) Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários junto á Receita Federal do 

Brasil; 
9) Elaboração de parecer técnico inerente a folha de pagamento; 
10) Acompanhamento às informações prestadas ao INSS, por meio da emissão de 

relatórios e Guias do INSS (DARF). 
11) Apoiar a área de recursos humanos agregando conhecimento de gestão as pessoas; 

gerenciar políticas e processos referentes a gestão de Recursos Humanos, identificar, 
monitorar e promover melhorias no ambiente de trabalho; 

12) Elaboração da RAIS retificadoras anteriores ao exercício de 2022; 
13) Retificação de Gfips anteriores a implantação do E-Social; 
14) Retificação da Dirf dos servidores; 
15) Orientação no controle de Ficha "Funcional prestação dos serviços de assessoria será 

efetuada das seguintes formas: 
16) Presencial, através de visitas semanais na sede da Prefeitura Municipal de Tamboril-

CE, e quando solicitado pelo setor de recurso humanos; 
17) Por e-mail e por Telefone de segunda a sexta-feira no horário de expediente comercial. 

SECRETARIA DE SAÚDE 
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1) Serviço com revisão da legalidade de procedimentos administrativos do departamento 
de pessoal; 

2) Orientação para elaboração e transmissão da declaração de imposto de renda retido na 
fonte; 

3) Assessoria e consultoria a área de recursos humanos, com a realização de atividades de 
padronização dos atos administrativos, a afim de permitir à administração um sistema 
perfeito de controle de pessoal, com adoção de novos métodos e fluxos operacionais; 

4) Elaboração e Tram. issão de Reinf e DctfWeb, 
5) Apoiar a área de recursos humanos agregando conhecimento de gestão as pessoas; 

gerenciar políticas e processos referentes a gestão de Recursos Humanos, identificar, 
monitorar e promover melhorias no ambiente de trabalho; 

6) Orientação no controle de Ficha "Funcional prestação dos serviços de assessoria será 
efetuada das seguintes formas: 

7) Presencial, através de visitas semanais na sede da Prefeitura Municipal de Tamboril-
CE, e quando solicitado pelo setor de recurso humanos; 

8) Por e-mail e por Telefone de segunda a sexta-feira no horário de expediente comercial. 
9) Retificação de Gfips anteriores a implantação do E-Social; 
10) Retificação da Dirf dos Servidores; 
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1) Serviço com revisão da legalidade de procedimentos administrativos do departamento 
de pessoal; 

2) Orientação para elaboração e transmissão da declaração de imposto de renda retido na 
fonte; 

3) Assessoria e consultoria a área de recursos humanos, com a realização de atividades de 
padronização dos atos administrativos, a afim de permitir à administração um sistema 
perfeito de controle de pessoal, com adoção de novos métodos e fluxos operacionais; 

4) Elaboração e Tramissão de Reinf e DctfWeb; 
5) Apoiar a área de recursos humanos agregando conhecimento de gestão as pessoas; 

gerenciar políticas e processos referentes a gestão de Recursos Iumanos, identificar, 
monitorar e promover melhorias no ambiente de trabalho; 

6) Orientação no controle de Ficha "Funcional prestação dos serviços de assessoria será 
efetuada das seguintes formas: 

7) Presencial, através de visitas semanais na sede da Prefeitura Municipal de Tamboril-
CE, e quando solicitado pelo setor de recurso humanos; 

8) Por e-mail e por Telefone de segunda a sexta-feira no horário de expediente comercial. 
9) Retificação de Gfips anteriores a implantação do E-Social; 
10) Retificação da Dirf dos Servidores; 

DETALHAMENTO DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
1) Os serviços serão executados integralmente de acordo com a necessidade da 

contratante, sendo que deverão ser realizados nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Tamboril, por meio da disponibilização de suporte através de profissionais 
qualificados para manuseio e ajustes no sistema durante 24 horas ou de acordo com a 
necessidade da contratante através de suporte remoto (imediato) e presencial (prazo 
máximo de 24 horas para o atendimento); 

2) Cabe a empresa assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de 
serviço técnico e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de 
viagens e locomoção de seus profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições 
relacionadas às visitas semanais na sede da Prefeitura Municipal de Tamboril; 

3) Os serviços serão executados no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato; 

4) Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, contendo todas as informações 
pertinentes dos serviços realizados entregues, juntamente com a nota fiscal. 

DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATAÇÕES 
a) Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em 
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no 
prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do 
certame; 
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b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de CtAntrato no prazgp 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da Nixação, fica0o 
sujeito às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; ')4'40 DE
c) Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus 
anexos (se houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de 
base ao processo licitatório; 
d) O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
e) E facultativo à administração celebrar o - Termo Contratual", podendo substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução 
de serviço. 
O Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
g) Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
b) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do 
certame, consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações. 
c) Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
d) Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
e) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
O Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
g) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
O Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas conetivas necessárias. 
g) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
h) Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, em conformidade com o art. 73, II, da Lei n° 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada, além da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e materiais 
necessários à perfeita execução dos serviços, bem como das obrigações constantes neste Edital, 
obriga-se a: 
a) Iniciar, as atividades em um prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento de autorização 
do Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forma cronológica 
prevendo, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de 
assumir o serviço conforme o estabelecido. 
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b) Apresentar, antes do início das atividades a serem realizadas nas dependêncigN' do Contratante& 
relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais d-AsIgutificaç" 
mantê-la rigorosamente atualizada, se for o caso. A critério do Contratante podein4geP,a‘I‘nda, 
solicitados documentos complementares, tais como: documentação comprobatória de idoneidade 
e de qualificação profissional dos profissionais que trabalharão nas dependências do Contratante, 
Carteira Profissional, Carteira de Saúde e ficha individual completa, da qual constarão todos os 
elementos necessários à perfeita identificação de cada profissional. Apresentar, quando 
solicitado, comprovantes de pagamentos de benefícios e Encargos Sociais e Trabalhistas. 
c) Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados, devidamente 
uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não 
sendo admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto. 
d) Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como 
polidez, discrição, tato para lidar com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos 
legais e administrativos, responsável perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissões por 
eles praticados no desempenho de suas funções. 
e) Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados, 
no desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer ônus 
suportado pelo Contratante, decorrente de eventual condenação em demanda trabalhista proposta 
por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos 
existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes. 
O Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um 
representante ou preposto com poderes para tratar com o Contratante. 
g) Instruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do Contratante ou a 
manter contato direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto às necessidades de 
acatar as orientações do preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas 
internas. 
h) Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas dependências, 
bem como prestar, quando solicitadas, informações visando o bom andamento dos serviços. 
i) Providenciar, imediatamente após o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento 
de qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 
inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, ou, ainda, 
aquele que, a critério do Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos 
serviços. 
j) Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer 
qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que 
atentem contra a sua segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, em nenhuma hipótese, a 
falta de fiscalização do Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes 
do Contrato. 
1) Atender de imediato às reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. No caso de 
recusa ou demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamação do Contratante, 
poderá este confiar a outrem a execução dos serviços reclamados a expensas da Contratada, cujas 
despesas serão descontadas, de uma só vez quando do pagamento mensal subsequente devido 
pelo Contratante, não cabendo impugnação de seu valor e sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
k) Controlar a frequência dos seus empregados que venham a prestar serviços nas dependências 
do Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diária deles, inclusive no período noturno 

o o 
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m) Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessária à execução 
dos serviços objeto do Contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes à direção, 
coordenação, fiscalização, administração e execução dos serviços. 
n) Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar 
transtornos ao andamento normal de seus serviços e horários estabelecidos em normas internas, 
nem quaisquer ônus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos. 
o) Executar os serviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego de mão de obra 
especializada, materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante. 
p) Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições 
técnicas ou vícios pré-existentes nos equipamentos, os quais não implicam em 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes ou prepostos, sendo que a regular 
fiscaliiação dos serviços pelo Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada. 
q) Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a Contratante, bem como 
impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, 
seja mantida ou retorne às instalações do Contratante. 
r) Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, 
exclusivamente às suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, 
falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades verificadas na execução dos serviços. 
s) Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à realização completa do serviço 
contratado, encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos 
necessários ao cumprimento do contrato. 
t) Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou 
venham a incidir sobre os serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando 
solicitados pelo Contratante. 
u) Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a 
terceiros, seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem 
que isso venha a reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização 
dos trabalhos contratados, por meio do responsável designado para este fim. 
v) Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação 
do serviço e que possam representar risco ao patrimônio, à documentação, aos servidores e 
contribuintes. 
x) Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o 
acompanhamento técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços. 
z) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, 
a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento. 
a.1) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua 
habilitação. 
b.1) Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, através de conserto do 
componente defeituoso ou através de substituição por outro com características e qualidade igual 
ou superior, sem ônus a CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
c.1) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
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serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para ais, FGTS, Og, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer Sai:kgfjtciaÊ da 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
à Prefeitura Municipal de TAMBORIL; 
d.1)Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
e.1)Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
f.1) Todo material e/ou equipamentos necessários à realização dos serviços serão de 
responsabilidade da Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos 
necessários para a prestação dos serviços. 
g.1) Emissão de relatórios dos serviços prestados; 
h.1) Disponibilizár pelo menos 01 (um) funcionário de nível médio ou superior, com experiência 
na área de atuação deste objeto, para permanecer no mínimo 40 (quarenta) horas semanais em 
trabalho presencial junto as secretarias requisitantes deste termo. 
i.1) Seguir plena e fielmente as especificações contidas neste Termo de Referência. 

DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
a) O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite 
de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 
8.666/93, e, com vantagens junto a PMT, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, 
exceto no tocante ao seu objeto. 
b) A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
c) Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado 
ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a 
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à 
realização de uma nova licitação. 
d) O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
e) A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
O A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência 
da contratação; 
h) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
a) Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de 
vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 
(um) ano, mediante a aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou 
o disposto na Lei n° 8.666/93, art. 65, §10. 
b) O interregno mínimo de 01 (um) ano será contado: 
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b.1) Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das prop constantOkl 
Edital; "t"40 DE O(' 

b.2) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo 
ao último reajuste ocorrido ou precluso. 
c) O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na 
data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
d) Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 
e) Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
f) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de 
prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o 
novo índice, sob pena de preclusão. 
g) Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 
g.1) A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano; 
g.2) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; 
h) A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data da solicitação da Contratada. 
i) Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
b) O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
c) O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
e) Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
O Não produziu os resultados acordados; 
g) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
h) Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado 
ao processo de pagamento. 
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i) O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, me nte depósito ozY G + 

ft ) .4 conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contrata.,f x 1.  r o
meio previsto na legislação vigente. 
j) Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
1) A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
m) Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
n) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis,retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II. "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada 
e consolidada. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
a) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
b) A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I — advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso 
na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do 
mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi k4-4-4. reabQ‘i(Oão 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à AdminisPreo pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item a. 
c) No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II 
do item "b" supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
d) O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
e) As sanções previstas no item "a" e inciso III doitem "b" supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I — Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
11 — Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
O As sanções previstas nos incisos I e III doitem "b" supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
g) A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
h) As sanções previstas no item "g" supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
a) No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá 
ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da 
contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme 
disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da Lei n° 8666/93. 
b) A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao 
qual, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando 
em registro • próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
c) A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
d) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
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DA RESCISÃO CONTRATUAL 
a) A Prefeitura Municipal de TAMBORIL poderá rescindir o contrato, independentemente de 
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a.1) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de início dos serviços; 
a.2) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas; 
a.3) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
a.4) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
a.5) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização 
da Contratante; 
a.6) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre 
qualquer de seus dirigentes. 
b) Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, 
deduzido o valor correspondente às multas porventura existentes. 
c) Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato 
vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
d) Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre 
decisão da Prefeitura Municipal de TAMBORIL, a qualquer época, sem que caiba a contratada o 
direito de reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos 
serviços executados e devidamente recebidos. 
e) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
f) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido. 
g) Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla 
defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente 
defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da 
defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
comprovada da decisão rescisória. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
a) As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n° 12.846/2013 (lei 
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento 
convocatório é vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a 
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
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IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou 
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n° 12.846/2013, do 
Decreto n° 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não 
relacionadas com o presente contrato. 

DO FORO 
a) Fica eleito o foro da Comarca de TAMBORIL, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO II 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 
TOMADA DE PREÇOS N° 020/2023-TP 

(Município) - (UF), de de 

Em atendimento à sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de 
preços para a execução dos serviços dispostos na Tomada de Preços supracitada, conforme 
Planilha de Preços em anexo, e segundo discriminação e condições abaixo: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO SUCINTA DOS SERVIÇOS UND. QTE. VALOR 
MENSAL 

VALOR 
GLOBAL 

01. 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS 
HUMANOS E PROCESSAMENTO DE DADOS, NA ELABORAÇÃO DE 
GFIP, DIRPJ, CAGED, DCTF E RAIS RELAÇÃO ANUAL DE 
INFORMAÇÕES SOCIAIS, RAIS NEGATIVA, BEM COMO 
ATUALIZAÇÕES DE ATAS, ESTATUTOS PERTENCENTES ÀS 
UNIDADES EXECUTORAS UNEX'S ESCOLAS E CONSELHOS 
ESCOLARES, ACOMPANHAMENTO DE CERTIDÕES NEGATIVAS, 
PARCELAMENTOS FEDERAIS E PREVIDENCIÁRIOS DE 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL, PRESTADOS 
JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

MÊS 12 

02. 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS 
HUMANOS E PROCESSAMENTO DE DADOS, NA ELABORAÇÃO DE 
GFIP, CAGED, DCTF E RAIS RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES 
SOCIAIS, RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, BEM COMO 
ACOMPANHAMENTO DE CERTIDÕES NEGATIVAS, PARCELAMENTOS 
FEDERAIS E PREVIDENCIÁRIOS DE RESPONSABILIDADE DO 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL, PRESTADOS JUNTO À DE SECRETARIA DE 
SAÚDE. 

 - MES 12

03 . 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE RECURSOS 
HUMANOS E PROCESSAMENTO DE DADOS, NA ELABORAÇÃO DE 
GFIP, CAGED, DCTF E RAIS RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES 
SOCIAIS, RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS, BEM COMO 
ACOMPANHAMENTO DE CERTIDÕES NEGATIVAS, PARCELAMENTOS 
FEDERAIS E PREVIDENCIÁRIOS DE RESPONSABILIDADE DO 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL, PRESTADOS JUNTO À SECRETARIA DE 
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 - MES 12

VALOR MENSAL/GLOBAL (R$) 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
 , Carteira de Identidade n°. 
  expedida em / / , Órgão Expedidor  

 , como representante legal desta empresa. CPF n° 
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Proponente: 1,.1) 

CNPJ IV: . 4, o Q. 145  z 
Valor Mensal da Proposta: R$   ).
Valor Global da Proposta: R$ ( ). 

a 
S 

Dados bancários: 
Prazo de Execução:   ) meses. 
Validade da Proposta:  ) dias. 

Atenciosamente, 

ro ,0 
'Sks. 

740 DE 0 (

Carimbo e Assinatura do Proponente 
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CONTRATO N°. 

ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO 

Pic 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
 , ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DE , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de  , através da Secretaria   pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na  , Ceará, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n°  , neste ato representado pelo(a) Secretário(a), 
Sr(a).  , portador(a) do CPF n°.  , e RG n° 
 , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa   com sede   inscrita no CNPJ 
 , representada neste ato por  
portador(a) CPF n°.   e RG n°  , ao fim 
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de 
Preços n°  , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às 
suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA DE PREÇOS n°. 
 , observadas as normas e condições do presente contrato e as 
disposições contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 — 
Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155/2016, 
de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 9.412 de 18 de Junho de 2018,Lei Federal 12.440 
de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1- CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA PARA A SECRETARIA DE 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
  , DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
DO ANEXO I DO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
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3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objelkileste contrk* 

referente, o valor Mensal de R$    ), perfaiàtloW4‘alor 
global de R$   ), sujeito às incidências tributárias normais. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
4.1- O Contrato terá vigência de    ) meses, a partir da data de sua assinatura, 
podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos 
Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e 
incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de 
 , na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no 

gr> 
1)

tocante ao seu objeto. 
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, 
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em 
relação à realização de uma nova licitação. 
4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência 
da contratação; 
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°.: 

 ; elemento de despesa n°.: 3.3.90.39.00 — 
Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, com recursos diretamente arrecadados ou 
transferidos da PM , consignado no orçamento municipal de 20 . 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de 
vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 
(um) ano, mediante a aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou 
o disposto na Lei n° 8.666/93, art. 65, §1°. 
6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
último reajuste ocorrido ou precluso. 
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na 
data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
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6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do pi acima acima fixa. .; 
- 

ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 40 DE 
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado 
após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste 
Edital. 
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de 
prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o 
novo índice, sob pena de preclusão. 
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; 
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data da solicitação da Contratada. 
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com 
a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO 
DO CONTRATO 
7.1 - Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 
7.2 —A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
7.3 — A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.4 — O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO 
PAGAMENTO 
8.1. - A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com o Termo de Referência. 
8.2- Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condições básicas e específicas deste edital e 
seus respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA. 
8.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padrões de execução dos 
serviços, quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e só será 
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8.4- A licitante vencedora não poderá ceder, transferir ou subempreitar, no todo ou ern parte, a 
execução dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA e manter plenamente, quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, 
assumidas por ocasião da assinatura do instrumentocontratual. 
8.5-A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da 
Prefeitura Municipal de , especialmente designado. 
8.6- O representante da Prefeitura Municipal de anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
8.7- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
8.8- O prazo para o início da prestação dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
8.9 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.10 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
8.11 - O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.12 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
8.13 - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.13.1 - Não produziu os resultados acordados; 
8.14 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
8.15 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado 
ao processo de pagamento. 
8.16 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
8.17 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.18 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do 
certame, consoante estabelece a Lei Federal ri') 8.666/1993 e suas alterações. 
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9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade com 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justii tato. 
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
contrato. 
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
9.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
9.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, em conformidade com o art. 73, II, da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada, além da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e materiais 
necessários à perfeita execução dos serviços, bem como das obrigações constantes neste Edital, 
obriga-se a: 
10.1- Iniciar, as atividades em um prazo de até 15 (quinze) dias após o recebimento de 
autorização do Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forma 
cronológica prevendo, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a 
impossibilite de assumir o serviço conforme o estabelecido. 
10.2- Apresentar, antes do início das atividades a serem realizadas nas dependências do 
Contratante, relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de 
identificação e mantê-la rigorosamente atualizada, se for o caso. A critério do Contratante podem 
ser, ainda, solicitados documentos complementares, tais como: documentação comprobatória de 
idoneidade e de qualificação profissional dos profissionais que trabalharão nas dependências do 
Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e ficha individual completa, da qual 
constarão todos os elementos necessários à perfeita identificação de cada profissional. 
Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de benefícios e Encargos Sociais e 
Trabalhistas. 
10.3- Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados, devidamente 
uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não 
sendo admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto. 
10.4- Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como 
polidez, discrição, tato para lidar com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos 
legais e administrativos, responsável perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissões por 
eles praticados no desempenho de suas funções. 
10.5- Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabálhista exclusiva dos seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e 
qualquer ônus suportado pelo Contratante, decorrente de eventual condenação em demanda 
trabalhista proposta por Seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores 
correspondentes aos créditos existentes deste Contrato c de outros porventura existentes entre as 
partes. 
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10.6- Prestar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclare entos que f 
solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente atender,satiosignePlo um 
representante ou preposto com poderes para tratar com o Contratante. 
10.7-Instruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do Contratante ou a 
manter contato direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto às necessidades de 
acatar as orientações do preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas 
internas. 
10.8- Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso às suas 
dependências, bem como prestar, quando solicitadas, informações visando o bom andamento dos 
serviços. 
10.9- Providenciar, imediatamente após o recebimento de solicitação do Contratante, o 
afastamento de qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza 
de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, 
ou, ainda, aquele que, a critério do Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a 
prestação dos serviços. 
10.10- Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou 
refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações 
e que atentem contra a sua segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, em nenhuma 
hipótese, a falta de fiscalização do Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades 
provenientes do Contrato. 
10.11- Atender de imediato às reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. No caso 
de recusa ou demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamação do 
Contratante, poderá este confiar a outrem a execução dos serviços reclamados a expensas da 
Contratada, cujas despesas serão descontadas, de uma só vez quando do pagamento mensal 
subsequente devido pelo Contratante, não cabendo impugnação de seu valor e sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
10.12- Controlar a frequência dos seus empregados que venham a prestar serviços nas 
dependências do Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diária deles, inclusive no 
período noturno e especialmente nos horários de substituição dos plantonistas que, em nenhuma 
hipótese, poderão se retirar dos prédios portando volumes ou objetos sem a devida autorização. 
10.13- Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessária à execução 
dos serviços objeto do Contrato, realizando, também, todas as atividades inerentes à direção, 
coordenação, fiscalização, administração e execução dos serviços. 
10.14- Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não 
causar transtornos ao andamento normal de seus serviços e horários estabelecidos em normas 
internas, nem quaisquer ônus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos. 
10.15- Executar os serviços obedecendo às técnicas apropriadas e com emprego de mão de obra 
especializada, materiais e técnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante. 
10.16- Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições 
técnicas ou vícios pré-existentes nos equipamentos, os quais não implicam em 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes ou prepostos, sendo que a regular 
fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada. 
10.17- Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a Contratante, bem 
como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza 
grave, seja mantida ou retorne às instalações do Contratante. 
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10.18- Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrrttpndo-se a r-,,, :rar, 
exclusivamente às suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos jo's:Àdttffitc0, erros, 
falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades verificadas na execução dos serviços. 
10.19- Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à realização completa do serviço 
contratado, encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos 
necessários ao cumprimento do contrato. 
10.20- Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 
emolumentos federais, estaduais e municipais. seguro de acidente do trabalho, que incidam ou 
venham a incidir sobre os serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando 
solicitados pelo Contratante. 
10.21- Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem 
causados a terceiros, seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou 
prepostos, sem que isso venha a reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e 
completa fiscalização dos trabalhos contratados, por meio do responsável designado para este 
fim. 
10.22- Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de 
prestação do serviço e que possam representar risco ao patrimônio, à documentação, aos 
servidores e contribuintes. 
10.23- Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o 
acompanhamento técnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços. 
10.24- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento. 
10.25- Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua 
habilitação. 
10.26- Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, através de conserto do 
componente defeituoso ou através de substituição por outro com características e qualidade igual 
ou superior, sem ônus a CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
10.27- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
vez que 'a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
à Prefeitura Municipal de TAMBORIL; 
10.28-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
10.29-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
10.30- Todo material e/ou equipamentos necessários à realização dos serviços serão de 
responsabilidade da Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos 
necessários para a prestação dos serviços. 
10.31- Emissão de relatórios dos serviços prestados; 
10.32- Disponibilizar pelo menos 01 (um) funcionário de nível médio ou superior, com 
experiência na área de atuação deste objeto, para permanecer no mínimo 40 (quarenta) horas 
semanais em trabalho presencial junto as secretarias requisitantes deste termo. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tainboril.ce.gov.br 



Prefeitura de 
Tamboril 

10.33- Seguir plena e fielmente as especificações contidas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
11.2 — A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
I — advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso 
na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do 
mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante 'a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 11.1. 
11.3 — No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1 e II 
do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
11.4 — O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
11.5 — As sanções previstas no item 11.1 e inciso III doitem 11.2 supra poderão ser aplicadas às 
empresas que. em razão do contrato objeto desta licitação: 
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I — praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II — demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a AdministraMPablica, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
11.6 — As sanções previstas nos incisos I e III doitem 11.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.7 — A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita 
à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8 — As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
12.1. A Prefeitura Municipal de    poderá rescindir o contrato, 
independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de início dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas; 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização 
da Contratante; 
O Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre 
qualquer de seus dirigentes. 
12.2. Declaráda a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, 
deduzido o valor correspondente às multas porventura existentes. 
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato 
vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre 
decisão da Prefeitura Municipal de   , a qualquer época, sem que 
caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe 
apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente recebidos. 
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido. 
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla 
defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente 
defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da 
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DE
comprovada da decisão rescisória. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
13.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n° 12.846/2013 
(lei anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento 
convocatório é vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a 
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou 
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n° 12.846/2013, do 
Decreto n° 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não 
relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de  , Estado do Ceará, para 
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela 
via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias 
para que possa produzir os efeitos legais. 

 (CE), de de 20 . 

Secretário(a) da 
Prefeitura Municipal de 

CONTRATANTE 

Nome do Representante 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
01. 02. 
Nome: Nome: 
CPF/MF: CPF/MF: 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL 

Eu,  , portador(a) do RG n° e CPF 
n° , residente e domiciliado(a) à , ocupante do cargo de 
 , da empresa   inscrita com o CNPJ n° 
 , com sede à   declaro para os 
devidos fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL. 

de de 20 

ASSINATURA DO DECLARANTE 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N.°  

A empresa   , inscrita no CNPJ n.°  , com sede 
 , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital 
no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está 
regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social. FGTS e Certidão Trabalhista. 

de de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

TOMADA DE PREÇOS N.° 

A empresa  , inscrita no CNPJ n°.  , com sede 
 , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

de 20 . 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

DECLARAÇÃO 

A empresa  , CNPJ n°.  , com sede 
  declara, em atendimento ao previsto no edital de 
  n.° sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de TAMBORIL, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

de de 20 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde 
que maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO 
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

TOMADA DE PREÇOS N° 

A empresa  , CNPJ n.°  , com sede 
 , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de , que estou 
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de 
outubro de 2016. 

de de 20 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO IX 

4.40 DE 0(9
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

TOMADA DE PREÇOS N" 

Eu,  , portador(a) do RG n°  , corno 
representante devidamente constituído da empresa , inscrita 
com o CNPJ n° , com sede à 
declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do processo na modalidade de 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

, sob n° de ordem por 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços n° 
 , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da Tomada de Preços de n°  , por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços n°  , quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n° 
 , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços n° 
 , antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n° 
 , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante de   (Órgão licitante) antes da 
abertura oficial das propostas; e, 

(O que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la. 
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